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Decreto n. º 50/2025 

Aprovação da Convenção sobre Segurança Social 
entre a República Democrática de São Tomé e 

Príncipe e a República Portuguesa 

Tendo em atenção as excelentes relações de coope­
ração entre São Tomé e Príncipe e Portugal; 

Conscientes da necessidade de coordenação das me­
didas de segurança social, a fim de garantir a igualdade 
de tratamento no acesso e na concessão de prestações 
que decorram directamente da aplicação da legislação 
de cada um dos dois Estados; 

Tendo em conta que a Convenção sobre Segurança 
Social entre a República Democrática de São Tomé e 
Príncipe e a República Portuguesa recai sobre a co­
brança de contribuições, a ser concretizada através de 
acordo administrativo, e sobre as condições de atribui­
ção de pensões e subsídios, mediante a totalização dos 
períodos contributivos ao abrigo das legislações são­
tomense e portuguesa; 

Considerando que a competência para legislar sobre 
ambas as matérias tratadas pela referida Convenção 
reside no Governo, ao abrigo do número 1 do artigo 
21. 0 da Lei de Enquadramento da Protecção Social, 
aprovada pela Lei n.º 7/2004, de 4 de Novembro e do 
número 4 do artigo 4.º da Lei do Código do Trabalho, 
aprovada pela Lei n.º 6/2019, de 11 de Abril; 

Considerando ainda a prerrogativa governamental 
para aprovar acordos internacionais que não sejam da 
competência parlamentar, ao abrigo das disposições 
combinadas da alínea j) do artigo 97. º e da alínea e) do 
artigo 111.º da Constituição da República; 

Tendo em conta que, à luz do número 3 do artigo 
83.º da Constituição da República, a intervenção presi­
dencial em diplomas governamentais pode traduzir-se
na promulgação ou na assinatura;

Observando a minuta defmida na alínea b) do núme­
ro 1 do artigo 15. º e no número 3 desse mesmo preceito 
da Lei sobre Publicação, Identificação e Formulário de 
Actos Normativos, aprovada pela Lei n.º 10/2008, de 
24 de Setembro, para a aprovação de acordos em forma 
simplificada; 

Nos termos, ao abrigo da alínea e) do artigo 111.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.º 
Aprovação 

É aprovada a Convenção sobre Segurança Social en­
tre a República Democrática de São Tomé e Príncipe e 
a República Portuguesa, assinada em Lisboa, em 17 de 
Fevereiro de 2004, cujo texto conforme com o original 
e em língua portuguesa, se publica em anexo. 
























